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Conselho e nos quais é arguida a Senhora Dra. Rute Duarte, portadora 
da cédula profissional n.º 15285L, foi determinada a suspensão por 
tempo indeterminado da inscrição da referida Senhora Advogada ar-
guida, em razão do incumprimento da pena em que foi condenada e por 
aplicação das alíneas b) e c) do artigo 138.º do mesmo diploma legal. 
Tal medida de suspensão foi notificada à Senhora Advogada arguida 
em 25.11.2010, pelo que, se considera que iniciou a produção dos seus 
efeitos em 11.12.2010.

28 de Dezembro de 2010. — O Presidente do Conselho de Deonto-
logia de Lisboa da Ordem dos Advogados, Pedro Raposo.

204217851 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Declaração de rectificação n.º 149/2011
Por ter saído com inexactidão a publicação do edital n.º 839/2010, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 13 de Agosto 
de 2010, referente ao concurso documental para um posto de trabalho 
e provimento da respectiva vaga na categoria de professor catedrático 
na área disciplinar de Ciências da Comunicação (Cinema), rectifica -se 
que, no n.º 8 do mesmo, o vogal membro do júri «Doutor José Carlos 
Gaspar Venâncio, professor catedrático da Universidade da Beira In-
terior», é suprimido.

2010 -11 -25. — O Reitor, João António de Sampaio Rodrigues Queiroz.
204212675 

 Despacho (extracto) n.º 1657/2011
Por despacho de 30 -12 -2010 do Reitor da Universidade da Beira 

Interior:
Doutor Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz — autorizado o contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em regime de 
tenure, na categoria de Professor Catedrático na área disciplinar de Física, 
do mapa de pessoal da UBI, na sequência de procedimento concursal, 
com direito à remuneração correspondente ao índice 285, escalão 1 do 
Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

12 de Janeiro de 2011. — O Reitor, João António de Sampaio Ro-
drigues Queiroz.

204211881 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.º 1658/2011

Aditamento ao Despacho
É aditado ao Despacho (extracto) n.º 16822/2010, do Diário da Re-

pública, 2.ª série, N.º 215 de 5 de Novembro de 2010:
Na Directora do Jardim Botânico Professora Doutora Helena Maria de 

Oliveira Freitas, bem como, no Director do Instituto Geofísico Professor 
Doutor Eduardo Ivo Cruzes do Paço Ribeiro Alves.

1 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para utili-
zação de transportes colectivos relativamente a deslocação em serviço 
oficial sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e 
funcionais para os serviços;

2 — Autorizar a participação de pessoal docente, investigador e não 
docente em congressos, seminários, colóquios, jornadas e outras reuni-
ões ou actividades, bem como, sendo caso disso, os respectivos custos 
de inscrição até ao montante de 1000 euros e de duração não superior 
a 14 dias;

3 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional dos 
trabalhadores em funções públicas, docentes e investigadores, incluindo 
a utilização de automóvel próprio ou de aluguer, bem como autorizar as 
deslocações ao estrangeiro, caso não ultrapassem 14 dias de duração;

4 — Nos Directores acima indicados as competências para, no âmbito 
da respectiva área funcional, autorizar despesas com aquisições de 
bens e serviços nos termos do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
até ao montante de 12.469,94€, de acordo com as normas de execução 
dos orçamentos nos Serviços e Fundos Autónomos, previstos nos arti-
gos 44.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, e 8.º da Lei n.º 8/90, de 
20 de Fevereiro e no respeito por todas as normas internas da FCTUC 
relevantes.

5 — Exceptuam -se do âmbito desta delegação:
a) A assinatura de contratos que obriguem a FCTUC;
b) As prestações de serviços a pessoas singulares e as que origi-

nem a celebração de contratos de tarefa ou avença regulados pela Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro (LVCR).

6 — A presente delegação extingue -se por caducidade com a mudança 
do titulares dos órgãos para o qual os (sub) delegados foram eleitos.

Consideram -se Ratificados os actos que, no âmbito das matérias atrás 
referidas, hajam sido praticados desde a data de início da delegação de 
competências e a data de publicação do presente despacho.

30 de Dezembro de 2010. — O Director, João Gabriel Monteiro 
Carvalho e Silva.

204209321 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 1659/2011

Curso pós-graduado de especialização em Política, Governança
e Gestão do Mar

As áreas da gestão das pescas, ordenamento costeiro, conservação da 
biodiversidade e gestão ambiental marinha (primeiro); planeamento do es-
paço marítimo, governança e economia do mar, direito marítimo, transporte 
marítimo e administração portuária (depois), coalesceram, neste início de 
século, num novo conceito global de Política e Governança do Mar.

Na União Europeia a aprovação da Política Marítima Europeia, a Di-
rectiva Quadro sobre Estratégia Marinha, a reforma da Política Comum 
das Pescas, o Planeamento do Espaço Marítimo, a par do processo de 
alargamento da Plataforma Continental, o desenvolvimento de Estra-
tégias de Gestão Integrada da Zona Costeira e de uma rede de Áreas 
Marinhas Protegidas, criam todo um novo quadro conceptual sobre o 
Mar, a sua política, governança e gestão.

Portugal acompanha todo este processo na primeira linha, considerando 
o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) o 
MAR como vector estruturante. Simultaneamente, aprovou uma Estratégia 
de Gestão Integrada para a Zona Costeira, desenvolveu o processo de 
Extensão da Plataforma Continental, avança no processo de planeamento 
de espaço marítimo e estrutura os novos clusters económicos do Mar.

Considera-se, neste quadro, crucial desenvolver um conjunto de novas 
competências interdisciplinares nas áreas da política, planeamento, or-
denamento, gestão e economia do mar, ecologia e conservação do meio 
marinho, para servir estas novas necessidades, na vertente internacio-
nal, na administração central, regional e local, bem como nos sectores 
económicos privados.

Neste contexto, por decisão do Conselho Científico da Faculdade de 
Ciências desta Universidade, ratificada pelo Despacho Reitoral n.º R-100-
2010 (1.2) de 1 de Outubro, e nos termos das disposições legais em vigor, 
nomeadamente o Capítulo V do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, 
alterado pelos Decretos-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e n.º 230/2009, 
de 14 de Setembro, e a alínea c) do n.º 2 do artigo 1.º e do Capítulo III 
do Regulamento de Estudos Pós-Graduados da UL, publicado no DR, 
2.ª série, n.º 209, de 30 de Outubro, pela deliberação n.º 1506/2006, com 
a alteração publicada no DR, 2.ª série, n.º 227, de 21 de Novembro, pela 
deliberação n.º 3083/2008 é criado o curso pós-graduado de especializa-
ção em Política, Governança e Gestão do Mar.

Artigo 1.º
Criação

É criado na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL) 
o curso pós—graduado de especialização em Política, Governança e 
Gestão do Mar, formado por quatro módulos capitalizáveis, a saber:

1 — Ecologia, Política e Governança do Meio Marinho;
2 — Planeamento e Ordenamento do Espaço Marítimo;
3 — Gestão do Meio Marinho;
4 — Projecto/Seminário, susceptíveis de certificação independente 

como cursos de actualização ou como cursos de aperfeiçoamento, se 
frequentados de forma isolada nos termos do regulamento em anexo.

Artigo 2.º
Objectivos

São objectivos do presente curso pós-graduado de especialização 
a oferta formativa de competências cruzadas nos domínios política e 




